 LEI Nº 284/07.

 DE  10 DE AGOSTO DE 2007.

 

“DISPÕE SOBRE DOAÇÃO DE LOTES DO CONJUNTO HABITACIONAL “MORADA DO SOL” NA FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

DARCI SCHIAVI, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE JUMIRIM APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art.1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a doação de lotes do Conjunto Habitacional “Morada do Sol”, de caráter social, localizado neste município de Jumirim.

Art.2.º Do instrumento de cessão gratuita constarão cláusulas, termos e condições que assegurem a efetiva utilização do imóvel para o fim a que se destina, devendo conter no mínimo:

 I - Cláusulas de impenhorabilidade e inalienabilidade, exceto em favor do agente financeiro que financiará a  construção da moradia, condições que estarão extintas depois de 08 (oito) anos à contar da assinatura do instrumento de financiamento.

II - Uso exclusivo do imóvel pelo donatário e sua família dentro do prazo de que trata o inciso I deste artigo até o segundo grau em linha reta.

III – A utilização do lote pelo donatário para construção de sua moradia deverá ser imediato e na forma de “carta de crédito associativo imóvel na planta”.

Art. 3o A alienação, através de doação, de que trata esta Lei, fica condicionada à satisfação, pelo interessado, dos seguintes requisitos cumulados:

I - Não possuir imóvel em qualquer município do país, comprovando através de declaração assinada com firma reconhecida, sendo responsável pela veracidade das informações sob pena de ilícito penal e também por certidão expedida pelo Departamento de Finanças e Tributos, referente ao município de Jumirim.

II - Não possuir fração de imóvel em virtude de herança ou legado, ainda que o inventário ou arrolamento não tenha sido iniciado, concluído ou esteja em andamento, sendo judicial ou extrajudicial, comprovando através de declaração assinada com firma reconhecida, sendo responsável pela veracidade das informações sob pena de ilícito penal.

III - Não possuir imóvel próprio em nome de ascendente ou descendente ou por esses recebidos através de herança ou legado ainda que o inventário ou arrolamento não tenha sido iniciado, concluído ou esteja em andamento, sendo judicial ou extrajudicial, comprovando através de declaração assinada com firma reconhecida, sendo responsável pela veracidade das informações sob pena de ilícito penal.

IV - Residir a mais de 05 (cinco) anos no município de Jumirim, a ser comprovado por declaração com firma reconhecida, sendo responsável pela veracidade das informações sob pena de ilícito penal, juntando documentos hábeis comprovando a residência do interessado.

V- Contar com renda familiar não superior a 04 (quatro) vezes o salário mínimo nacional;

VI - Ter família constituída, podendo ser casado (a), viúvo (a) ou em situação de união estável, comprovado por documento hábil oficial.

VII - Ter sido habilitado junto ao agente financeiro para concessão de financiamento que atenda a finalidade da presente lei.

Art. 4o Para Efeito da inscrição preliminar, deverão ser apresentados os documentos informados no artigo anterior, exceto seu inciso VII.

Art. 5o A escritura pública definitiva será outorgada após ter sido cumprido integralmente o prazo do inciso I do artigo 2o desta lei.

Art. 6o Ficam reservados 02 (dois) lotes às pessoas portadoras de deficiência, nos termos da Lei Federal n.º 7.835 de 24 de outubro de 1.989 e do Decreto Federal n.º 3.2898 de 24 de dezembro de 1.999, devendo o interessado cumprir integralmente os requisitos da presente Lei.

Art. 7o Ficam igualmente reservados aos idosos 04 (quatro) lotes, nos termos do artigo 38, inciso I, da Lei Federal n.º 10.741 de 1.º de outubro de 2.003, devendo o interessado cumprir integralmente os requisitos da presente Lei.

Art. 8o Se o número de interessados habilitados que preencham os requisitos da presente lei ultrapassar o número de lotes do Conjunto Habitacional, far-se-á sorteio entre os mesmos, sendo que os sorteios correspondentes aos lotes reservados aos idosos e portadores de deficiência deverão ser realizados anteriormente ao sorteio geral.

§ 1º Remanescendo após o sorteio um ou mais lotes reservados tanto aos idosos quanto às pessoas portadoras de deficiência, serão os mesmos integrados ao número total de lotes que comporão o sorteio geral.

§ 2º Remanescendo interessados após o sorteio dos lotes reservados aos idosos e portadores de deficiência, àqueles integrarão a lista para sorteio geral dos demais lotes. 

Art. 9o O interessado classificado deverá apresentar, quando da habilitação, a respectiva certidão negativa de tributos municipais.

 

Art. 10 Será constituída uma comissão através de portaria do Chefe do Executivo, na qual serão nomeados 02 (dois) membros do Poder Executivo, 02 (dois) membros do Poder Legislativo e 01 (um) membro do Conselho Tutelar no intuito de verificar, se o interessado atende integralmente os requisitos desta lei. Havendo dúvida ou necessidade de maiores esclarecimentos, poderá realizar para tanto, estudos, sindicâncias e diligências, que resultará na aprovação ou cancelamento da referida inscrição.

Art. 11 A presente Lei poderá ser regulamentada através de Decreto do Poder Executivo Municipal, inclusive quanto às matérias ou questões omissas.

Art. 12 A doação de que trata a presente lei fica condicionada estritamente às determinações da presente lei, bem como as futuras instruções que serão ditadas pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 13  As despesas com a execução da presente lei correrão à conta do orçamento vigente, suplementadas se necessário.  

                    Art. 14  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

                   Prefeitura Municipal de Jumirim, em 10 de agosto de 2007.

Darci Schiavi

Prefeito Municipal

                       Publicada no átrio da Prefeitura Municipal na data supra. 

                                                  Milton Motta

                       Diretor de Depto. de Administração e Assuntos Jurídicos          

